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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL.HABEAS CORPUS

PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR LEGÍTIMA DEFESA. NECESSIDADE
DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA
ELEITA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu de  impetrado em favor de paciente condenado pelahabeas corpus
prática do crime de lesão corporal, em contexto de violência doméstica (art.
129, §13, do Código Penal), à pena de 1 ano de reclusão, no regime inicial
aberto, suspensa pelo prazo de 2 anos, e ao pagamento de R$ 1.000,00 (um
mil reais) a título de reparação mínima dos danos, no qual se pleiteava sua
absolvição com o reconhecimento da excludente de ilicitude da legítima
defesa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se o  éhabeas corpus

via adequada para o reexame de matéria fático-probatória, visando ao
reconhecimento da excludente de ilicitude da legítima defesa, e se há
ilegalidade flagrante na condenação do paciente que justifique a concessão da
ordem de ofício.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. É defeso o uso do como substitutivo de recursohabeas corpus 

próprio ou de revisão criminal, a fim de que não se desvirtue a finalidade
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dessa garantia constitucional, ressalvadas as hipóteses em que a ilegalidade
apontada é flagrante, situação que permite a concessão da ordem de ofício.

4. A jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal e do
Superior Tribunal de Justiça inadmite a utilização de  comohabeas corpus
sucedâneo de recursos ordinários, de recurso especial ou de revisão criminal,
especialmente quando inexiste indicação de incidência de alguma das
hipóteses previstas no art. 621 do Código de Processo Penal.

5. O reconhecimento da excludente de ilicitude da legítima defesa
demanda necessariamente o reexame aprofundado do conjunto fático-
probatório dos autos, para verificar se o agente utilizou moderadamente dos
meios necessários para repelir injusta agressão, atual ou iminente,
providência incompatível com a via estreita do habeas corpus.

6. O Tribunal de origem, após análise detalhada das provas, concluiu
inexistirem elementos suficientes que demonstrassem que o paciente agiu
moderadamente para repelir injusta agressão, atual ou iminente, praticada
pela vítima, o que afasta a possibilidade de reconhecimento da legítima
defesa.

7. Deixa de verificar-se, no caso concreto, qualquer violação do
ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento ilegal que implique
ameaça de violência ou coação na liberdade de locomoção do paciente, a
justificar a concessão da ordem de ofício, nos termos da Lei n. 14.836, de 

.8/4/2024
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.

: 1. O  não constitui via adequadaTese de julgamento habeas corpus
para reanálise de matéria fático-probatória visando ao reconhecimento de
excludente de ilicitude, como a legítima defesa. 2. A análise da configuração
de legítima defesa demanda necessariamente o exame aprofundado das
provas dos autos, para verificar se o agente utilizou moderadamente dos
meios necessários para repelir injusta agressão, atual ou iminente,
providência incompatível com a via estreita do . 3. Ausentehabeas corpus
ilegalidade flagrante quando o Tribunal de origem, após análise das provas,
conclui pela inexistência dos requisitos configuradores da legítima defesa.

 
 
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/05/2025 28/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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                    Brasília, .29 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator

Documento eletrônico VDA47776972 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 29/05/2025 15:42:07
Publicação no DJEN/CNJ de 02/06/2025. Código de Controle do Documento: aa7ed76d-cc8e-4e8d-b4b3-c48059ebaab4



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 985854 - GO (2025/0070495-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : HEITOR FERREIRA TELES
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS

MARCO TADEU DE PAIVA SILVA - GO030255
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL.HABEAS CORPUS

PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR LEGÍTIMA DEFESA. NECESSIDADE
DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA
ELEITA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu de  impetrado em favor de paciente condenado pelahabeas corpus
prática do crime de lesão corporal, em contexto de violência doméstica (art.
129, §13, do Código Penal), à pena de 1 ano de reclusão, no regime inicial
aberto, suspensa pelo prazo de 2 anos, e ao pagamento de R$ 1.000,00 (um
mil reais) a título de reparação mínima dos danos, no qual se pleiteava sua
absolvição com o reconhecimento da excludente de ilicitude da legítima
defesa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se o  éhabeas corpus

via adequada para o reexame de matéria fático-probatória, visando ao
reconhecimento da excludente de ilicitude da legítima defesa, e se há
ilegalidade flagrante na condenação do paciente que justifique a concessão da
ordem de ofício.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. É defeso o uso do como substitutivo de recursohabeas corpus 

próprio ou de revisão criminal, a fim de que não se desvirtue a finalidade
Documento eletrônico VDA47452394 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 14/05/2025 18:17:47
Código de Controle do Documento: b7e09f2b-345a-450b-85a1-6d97fa2ac5c1



dessa garantia constitucional, ressalvadas as hipóteses em que a ilegalidade
apontada é flagrante, situação que permite a concessão da ordem de ofício.

4. A jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal e do
Superior Tribunal de Justiça inadmite a utilização de  comohabeas corpus
sucedâneo de recursos ordinários, de recurso especial ou de revisão criminal,
especialmente quando inexiste indicação de incidência de alguma das
hipóteses previstas no art. 621 do Código de Processo Penal.

5. O reconhecimento da excludente de ilicitude da legítima defesa
demanda necessariamente o reexame aprofundado do conjunto fático-
probatório dos autos, para verificar se o agente utilizou moderadamente dos
meios necessários para repelir injusta agressão, atual ou iminente,
providência incompatível com a via estreita do habeas corpus.

6. O Tribunal de origem, após análise detalhada das provas, concluiu
inexistirem elementos suficientes que demonstrassem que o paciente agiu
moderadamente para repelir injusta agressão, atual ou iminente, praticada
pela vítima, o que afasta a possibilidade de reconhecimento da legítima
defesa.

7. Deixa de verificar-se, no caso concreto, qualquer violação do
ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento ilegal que implique
ameaça de violência ou coação na liberdade de locomoção do paciente, a
justificar a concessão da ordem de ofício, nos termos da Lei n. 14.836, de 

.8/4/2024
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.

: 1. O  não constitui via adequadaTese de julgamento habeas corpus
para reanálise de matéria fático-probatória visando ao reconhecimento de
excludente de ilicitude, como a legítima defesa. 2. A análise da configuração
de legítima defesa demanda necessariamente o exame aprofundado das
provas dos autos, para verificar se o agente utilizou moderadamente dos
meios necessários para repelir injusta agressão, atual ou iminente,
providência incompatível com a via estreita do . 3. Ausentehabeas corpus
ilegalidade flagrante quando o Tribunal de origem, após análise das provas,
conclui pela inexistência dos requisitos configuradores da legítima defesa.

 
 
 
 
 

RELATÓRIO

Por razões de economia processual, adoto o relatório de e-STJ fls. 790:

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:
EMBARGOS INFRINGENTES. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÃO
CORPORAL. ABSOLVIÇÃO LEGÍTIMA DEFESA. 1. Não existindo provas
de que a agente agiu moderadamente visando repelir injusta agressão, atual ou
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iminente, praticada pela vítima contra a sua pessoa, não há que se falar em
absolvição com o reconhecimento da excludente da ilicitude. Voto majoritário
mantido. 2. Embargos infringentes conhecidos e desprovidos. O ora paciente
foi condenado pela prática do crime previsto no artigo 129, §13, do Código
Penal, à pena de 01 ano de reclusão, no regime inicial aberto, suspensa nos
termos do artigo 77 do Código Penal pelo prazo de 02 anos, e ao pagamento
de R$ 1.000,00 (mil reais) a título de reparação mínima dos danos causados à
vítima. A defesa alega, em síntese, ter o paciente agido em legítima defesa,
sustentando que as agressões foram iniciadas pela suposta vítima. Ao final,
requer a concessão da ordem para a sua absolvição, com reconhecimento da
excludente da ilicitude da legítima defesa. É o relatório.

 
A decisão agravada negou provimento ao recurso em  e deixouhabeas corpus

de vislumbrar ilegalidade para concessão da ordem de ofício.

A parte agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual se deve dele conhecer.

No entanto, deixo de verificar elementos suficientes para reconsiderar a
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fls.
790-792):

[...] A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no
sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a
revisão criminal, situação que impede o conhecimento da impetração,
ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante ilegalidade apta a
gerar constrangimento ilegal. Veja-se: "O habeas corpus não pode ser utilizado
como substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a
finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a
ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , D Je de ). "De acordo2/4/2024 8/4/2024
com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de habeas corpus como
sucedâneo de revisão criminal, notadamente quando não há indicação de
incidência de alguma das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"
(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
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Turma, julgado em , D Je de ). A jurisprudência do18/3/2024 20/3/2024
Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: "Do ponto de vista processual,
o caso é de habeas corpus substitutivo de agravo regimental (cabível na
origem). Nessas condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de mérito,
por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A
orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “ habeas
corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório
transitado em julgado” (HC 118.292- AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O caso
atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe habeas corpus
para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de recurso interposto
perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC
110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís
Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em , D Je de ).15/5/2023 17/5/2023
O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de
poder, garantindo a necessária celeridade no seu julgamento. A concessão de
ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do Código de
Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade. Analisando-se
o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não se verifica de plano
qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento
ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na liberdade de locomoção
do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de , publicada no Diário8/4/2024
Oficial da União de . Ademais, o reconhecimento da excludente da9/4/2024
legítima defesa demanda revolvimento fático- probatório incabível na via
estreita do Habeas Corpus. Pelo exposto, não conheço do habeas corpus
substitutivo e, na análise de ofício, não visualizo elementos capazes de
caracterizar flagrante ilegalidade.

 
Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a

jurisprudência da Quinta Turma desta Corte. Veja-se:

Direito penal. Agravo regimental. Legítima defesa. Reexame de provas.
Agravo não provido.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de

recurso especial, em razão da incidência da Súmula n. 7 do STJ, que impede o
reexame de provas.

2. O agravante foi condenado por lesão corporal, com base no art. 129, §
13, do Código Penal, à pena de 1 ano e 6 meses de reclusão, em regime inicial
semiaberto. A defesa alegou legítima defesa e requereu a aplicação da causa
de diminuição de pena prevista no art. 129, § 4º, do Código Penal.
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3. O Tribunal de origem negou provimento à apelação, mantendo a
condenação e o regime prisional, e o recurso especial foi inadmitido devido à
Súmula n. 7 do STJ.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a alegação de legítima

defesa pode ser reavaliada como hipótese de valoração da prova, afastando a
incidência da Súmula n. 7 do STJ.

III. Razões de decidir
5. O Tribunal de origem concluiu que o agravante não agiu em legítima

defesa, pois as provas indicam que ele não usou meios moderados para repelir
a agressão, configurando excesso doloso.

6. A pretensão de reavaliar a legítima defesa exigiria o revolvimento do
material fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

7. A revaloração da prova não se confunde com o reexame de fatos, sendo
necessário que a questão envolva erro na aplicação de norma ou princípio
probatório, o que não ocorre no caso.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo não provido.
Tese de julgamento: "1. A alegação de legítima defesa que requer reexame

de provas esbarra na Súmula n. 7 do STJ. 2. A revaloração da prova é possível
apenas quando há erro na aplicação de norma ou princípio probatório, não se
confundindo com o reexame de fatos."

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 129, § 4º; Código Penal,
art. 129, § 13.

Jurisprudência relevante citada:
STJ, AREsp 1.247.250/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe

de ; STJ, AREsp n. 1380879/RS, Terceira Turma, Rel. Min.18/12/2020
Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de .5/8/2020

(AgRg no AREsp n. 2.722.358/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)22/4/2025 28/4/2025

 
Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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